
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.772 - SP (2018/0258189-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO 
ADVOGADOS : LUCIANO DE SOUZA  - SP211620 
   PAULO RENZO DEL GRANDE E OUTRO(S) - SP345576 
AGRAVADO  : TOCANTINS FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : MICHELLE DE MAURO GARCIA E OUTRO(S) - SP210132 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. REGISTRO. 

EMPRESA DE FACTORING. INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. ATIVIDADE 

BÁSICA DA EMPRESA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 

LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA  ESPECIAL. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de ação ajuizada em desfavor do Conselho Regional de Administração 

de São Paulo, objetivando o reconhecimento da ausência de relação jurídica entre as partes, 

e, em decorrência, a inexigibilidade de inscrição da parte autora no Conselho Regional da 

Administração - CRASP, bem como da obrigação de recolher a multa, imposta em auto de 

infração.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, é desnecessário o registro das empresas de factoring 

ou fomento mercantil no Conselho Regional de Administração. Nesse sentido: STJ, AgInt no 

REsp 1.681.860/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

03/08/2018; REsp 1.669.365/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 30/06/2017; AgRg no AREsp 671.187/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 23/04/2015; EREsp 1.236.002/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO,  PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/11/2014.

IV. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo – no sentido de ser "fato incontroverso nos 

autos que a apelante presta serviços de factoring" – não pode ser revisto, pelo Superior 

Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito 

na Súmula 7 desta Corte. Precedentes desta Corte.

V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.   

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 02 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.772 - SP (2018/0258189-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

pelo CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO, em 29/11/2018, contra 

decisão de minha lavra, publicada em 31/10/2018, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo, interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO, em 22/05/2018, contra decisão do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que inadmitiu o Recurso 

Especial interposto contra acórdão assim ementado:

'PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO. CONSELHO 

REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

REGISTRO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

FACTORING. DESCABIMENTO. ATIVIDADE PRIVATIVA DE 

ADMINISTRADOR NÃO CARACTERIZADA. APELAÇÃO PROVIDA.

1. A questão devolvida a esta E. Corte diz respeito à 

obrigatoriedade de registro junto ao Conselho Regional de 

Administração do Estado de São Paulo - CRA/SP da empresa que 

presta serviços de factoring.

2. A Lei n° 4.769/65 dispõe, em seu Art. 2º, que 'a atividade 

profissional de Técnico de Administração será exercida, como 

profissão liberal ou não, mediante: a) pareceres, relatórios, planos, 

projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, chefia 

intermediária, direção superior; b) pesquisas, estudos, análise, 

interpretação, planejamento, implantação, coordenação e controle 

dos trabalhos nos campos da administração, como administração e 

seleção de pessoal, organização e métodos, orçamentos, 

administração de material, administração financeira, relações 

públicas, administração mercadológica, administração de produção, 

relações industriais, bem como outros campos em que esses se 

desdobrem ou aos quais sejam conexos'.

3. Os Arts. 14 e 15, da mesma Lei n° 4.769/65, determinam que 'só 

poderão exercer a profissão de Técnico de Administração os 

profissionais devidamente registrados nos C.R.T.A., pelos quais 

será expedida a carteira profissional', e que 'serão 

obrigatoriamente registrados nos C.R.T.A. as empresas, entidades 

e escritórios técnicos que explorem, sob qualquer forma, atividades 

do Técnico de Administração, enunciadas nos termos desta Lei'.

4. O Art. 1º, Parágrafo Único, da Lei n° 7.321/85, alterou para 
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'Administrador' a denominação da categoria profissional de 

'Técnico de Administração'.

5. Entende o C. STJ que o critério de obrigatoriedade de registro 

no Conselho Profissional é determinado pela atividade básica da 

empresa ou pela natureza dos serviços prestados. Precedente 

(RESP 200800726124).

6. É fato incontroverso nos autos que a apelante presta serviços de 

factoring, cingindo-se a controvérsia ao enquadramento dessa 

atividade como privativa ou não de administradores.

7. Entende esta C. Turma que as empresas de factoring são 

aquelas que exploram atividades de prestação cumulativa e 

contínua de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, 

gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a 

pagar e a receber, compras de direitos creditórios resultantes de 

vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços, não se 

sujeitando, somente por isso, ao registro junto ao Conselho 

Regional de Administração. No mesmo sentido é o entendimento 

esposado pelo C. STJ em julgamento de Embargos de Divergência 

em Recurso Especial. Precedentes desta C. Turma (AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 2100123 - 0003541-40.2014.4.03.6108 / AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 2112631 - 0007352-95.2015.4.03.6100) e do 

C. STJ (JERESP 201201054145).

8. Apelação provida.

9. Reformada a r. sentença para declarar a inexistência de relação 

jurídica entre as partes que obrigue o registro da empresa apelante 

junto ao Conselho apelado e, por conseqüência, reconhecer a 

nulidade do auto de infração n° 032962, invertendo-se o ônus da 

sucumbência' (fls. 456/457e).

Opostos Embargos Declaratórios, restaram parcialmente acolhidos (fls. 

465/474e).  

Nas razões do Recurso Especial, indica a parte recorrente violação aos 

arts. 2º da Lei 4.769/95 e 1º da Lei 6.839/80, argumentando ser 

obrigatório o registro das empresas de factoring no Conselho Regional 

de Administração 'quando não se limitam a compra de créditos' (fl. 482e), 

hipótese dos autos.

Requer, ao final, o provimento do recurso.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 475/489e), foi negado seguimento 

ao Recurso Especial (fls.504/509e) e interposto o presente Agravo (fls. 

511/522e).

Contraminuta a fls. 525/538e.

A irresignação não merece acolhimento.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
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sentido da desnecessidade de registro das empresas de factoring ou 

fomento mercantil no Conselho Regional de Administração, como se vê 

dos seguintes julgados:

'ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMPRESA QUE SE DEDICA À ATIVIDADE 

DE FACTORING. REGISTRO NO RESPECTIVO CONSELHO 

REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. DESNECESSIDADE.

1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento dos EREsp 1.236.002/ES, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, (DJe 25/11/2014), uniformizou o 

posicionamento entre as Turmas de Direito Público e decidiu 

ser inexigível a inscrição da empresa que se dedica ao 

factoring no respectivo Conselho de Administração, tendo 

em vista que tal atividade 'consiste em uma operação de 

natureza eminentemente mercantil, prescindindo, dest'arte, 

de oferta, às empresas-clientes, de conhecimentos 

inerentes às técnicas de administração, nem de 

administração mercadológica ou financeira.'.

2. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

AREsp 671.187/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 23/04/2015).

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EMPRESA DE 

FACTORING. ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA EMPRESA DE 

NATUREZA EMINENTEMENTE MERCANTIL. REGISTRO NO 

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS, PARA QUE 

PREVALEÇA A TESE ESPOSADA NO ACÓRDÃO PARADIGMA.

1. In casu, observa-se a ocorrência de divergência de teses 

jurídicas aplicadas à questão atinente à obrigatoriedade (ou não) 

das empresas que desenvolvem a atividade de factoring em se 

submeterem ao registro no Conselho Regional de Administração; o 

dissídio está cabalmente comprovado, haja vista a solução 

apresentada pelo acórdão embargado divergir frontalmente 

daquela apresentada pelo acórdão paradigma.

2. A fiscalização por Conselhos Profissionais almeja à regularidade 

técnica e ética do profissional, mediante a aferição das condições e 

habilitações necessárias para o desenvolvimento adequado de 

atividades qualificadas como de interesse público, 

determinando-se, assim, a compulsoriedade da inscrição junto ao 

respectivo órgão fiscalizador, para o legítimo exercício profissional.
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3. Ademais, a Lei 6.839/80, ao regulamentar a matéria, dispôs em 

seu art. 1o. que a inscrição deve levar em consideração, ainda, a 

atividade básica ou em relação àquela pela qual as empresas e os 

profissionais prestem serviços a terceiros.

4. O Tribunal de origem, para declarar a inexigibilidade de inscrição 

da empresa no CRA/ES, apreciou o Contrato Social da empresa, 

elucidando, dessa maneira, que a atividade por ela desenvolvida, 

no caso concreto, é a factoring convencional, ou seja, a cessão, 

pelo comerciante ou industrial ao factor, de créditos decorrentes de 

seus negócios, representados em títulos.

5. A atividade principal da empresa recorrente, portanto, consiste 

em uma operação de natureza eminentemente mercantil, 

prescindindo, dest'arte, de oferta, às empresas-clientes, de 

conhecimentos inerentes às técnicas de administração, nem de 

administração mercadológica ou financeira.

6. No caso em comento, não há que se comparar a oferta de 

serviço de gerência financeira e mercadológica - que envolve 

gestões estratégicas, técnicas e programas de execução voltados a 

um objetivo e ao desenvolvimento da empresa - com a aquisição de 

um crédito a prazo - que, diga-se de passagem, via de regra, 

sequer responsabiliza a empresa-cliente -solidária ou 

subsidiariamente - pela solvabilidade dos efetivos devedores dos 

créditos vendidos.

7. Por outro lado, assinale-se que, neste caso, a atividade de 

factoring exercida pela sociedade empresarial recorrente 

não se submete a regime de concessão, permissão ou 

autorização do Poder Público, mas do exercício do direito de 

empreender (liberdade de empresa), assegurado pela 

Constituição Federal, e típico do sistema capitalista 

moderno, ancorado no mercado desregulado.

8. Embargos de Divergência conhecidos e acolhidos, para que 

prevaleça a tese esposada no acórdão paradigma e, 

consequentemente, para restabelecer o acórdão do Tribunal de 

origem, declarando-se a inexigibilidade de inscrição da empresa 

embargante no CRA/ES' (STJ, EREsp 1.236.002/ES, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

25/11/2014).

Destarte, estando o acórdão recorrido em sintonia com o entendimento 

dominante desta Corte, aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado 

na Súmula 568 desta Corte, in verbis: 'o relator, monocraticamente e no 

Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso 

quando houver entendimento dominante acerca do tema'.
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De outro lado, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos 

fáticos dos autos, consignou que 'é fato incontroverso nos autos que a 

apelante presta serviços de factoring' (fl. 451e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente 

somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário 

reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar 

conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 

conformidade com a Súmula 7/STJ.

Em face do exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, 

do RISTJ, conheço do Agravo para negar provimento ao Recurso 

Especial" (fls. 558/561e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Ao contrário do quanto constou da decisão agravada, é desnecessário o 

reexame fático-probatório dos autos, visto que o acórdão recorrido bem 

descreve o cenário fático-probatório necessário para o julgamento do 

recurso, sendo tal quadro incontroverso, não sendo necessário o 

reexame de fatos ou provas.  

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, pelo voto do Min. 

EDUARDO RIBEIRO, no AgRg nos EREsp 134.108, bem concluiu que 

não contraria a Súmula 7 a revaloração das provas e fatos delineados na 

decisão recorrida:

(...)

No caso concreto, o Tribunal Regional bem descreveu no acórdão 

recorrido os elementos necessários à análise recursal por esta instância 

especial, conforme se verifica do teor do acórdão da Apelação:

(...)

Desse modo, basta o aproveitamento do quadro fático descrito no v. 

acórdão recorrido para verificar a violação ou não da legislação, razão 

pela qual deve ser destrancado o recurso especial.

(...)

O Objeto Social da recorrida ao tempo da fiscalização era:

Compra de ativos ou direitos creditórios (cessão de crédito) 

decorrentes de vendas mercantis a prazo; efetuar cobrança por 

contra própria com relação ao crédito do faturizador; e ceder seus 

direitos creditórios a terceiros, ou seja, efetuar negócios de 

factoring convencional.

Diferentemente do quanto alegado pelo agravado e pelo Ministro Relator, 

a decisão dos Embargos de Divergência em Resp. nº 1.236.002 NÃO se 
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aplica ao presente caso, pois, conforme consta da própria ementa do 

julgado dessa Corte Superior, foi analisado o caso concreto ('no caso 

concreto' e 'neste caso'), sendo que naquela hipótese, diferentemente 

deste caso, se verificou no objeto social da empresa que ela realizava 

apenas a aquisição de títulos de crédito, sendo certo que no caso da 

empresa recorrida há no objeto social a prestação de diversos serviços 

típicos de Administrador: 

(...)

A própria decisão proferida nos Embargos de Divergência em Resp. nº 

1.236.002 reconhece que 'não há que se comprar a oferta de serviço de 

gerência financeira e mercadológica – que envolve gestões estratégicas, 

técnicas e programas de execução voltados a um objetivo e ao 

desenvolvimento da empresa – com a aquisição de um crédito a prazo -', 

o que deixa claro que no caso de serviços relacionados a mercadologia 

há o emprego de técnicas típicas de Administrador, o que atrai a 

obrigatoriedade do registro no Conselho Regional de Administração e 

afasta a aplicação no caso em questão da conclusão outrora alcançada 

por essa Corte.

Ou seja, o próprio Superior Tribunal de Justiça diferencia a empresa que 

apenas compra créditos daquelas empresas de fomento - que prestam 

serviços com técnicas voltadas ao desenvolvimento da empresa-cliente.

(...)

Assim, diante do fato de que (i) a decisão proferida pelo STJ no EREsp. 

1.236.002/ES analisou hipótese diversa da dos autos, (ii) já que naquele 

caso a empresa apenas comprava créditos (factoring convencional), (iii) 

enquanto neste caso a empresa presta serviços de alavancagem 

mercadológica e administração financeira, não se aplica ao caso a 

decisão proferida nos Embargos de Divergência em Resp. nº 1.236.002" 

(fls. 567/577e).

Por fim, requer "caso não haja retratação da r. decisão ora agravada, seja 

conhecido e provido o presente recurso para reformar a decisão ora recorrida e dar 

provimento ao Recurso Especial" (fl. 577e).

Impugnação da parte agravada, a fls. 582/587e, pelo improvimento do recurso, 

com a majoração dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85, §11, do CPC/2015.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.772 - SP (2018/0258189-7)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de ação ajuizada em desfavor do Conselho Regional de 

Administração de São Paulo, objetivando o reconhecimento da ausência de relação jurídica 

entre as partes, e, em decorrência, a inexigibilidade de inscrição da parte autora no Conselho 

Regional da Administração - CRASP, bem como da obrigação de recolher a multa imposta 

em auto de infração.

A  sentença julgou improcedente o pedido (fls. 347/352e).

Interpostas Apelações por ambas as partes, o Tribunal de origem deu 

provimento à Apelação do autor, reformando a sentença, a fim de declarar a inexistência de 

relação jurídica entre as partes que obrigue o registro da empresa autora junto ao Conselho, 

e, em consequência, reconheceu a nulidade do auto de infração, nos seguintes termos:

A questão devolvida a esta E. Corte diz respeito à obrigatoriedade de 

registro junto ao Conselho Regional de Administração do Estado de São 

Paulo - CRA/SP da empresa que presta serviços de factoring.

(...)

Entende o C. STJ que o critério de obrigatoriedade de registro no 

Conselho Profissional é determinado pela atividade básica da empresa 

ou pela natureza dos serviços prestados.

(...)

É fato incontroverso nos autos que a apelante presta serviços de 

factoring, cingindo-se a controvérsia ao enquadramento dessa atividade 

como privativa ou não de administradores.

Entende esta C. Turma que as empresas de factoring são aquelas que 

exploram atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços de 

assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, 

administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos 

creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de 

serviços, não se sujeitando, somente por isso, ao registro junto ao 

Conselho Regional de Administração.

(...)

Ante o exposto, voto por dar provimento à apelação, reformando-se a r. 

sentença para declarar a inexistência de relação jurídica entre as partes 

que obrigue o registro da empresa apelante junto ao Conselho apelado 

e, por consequência, reconhecer a nulidade do auto de infração n° 
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032962, invertendo-se o ônus da sucumbência" (fls. 450/455e).

Conforme destacado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte firmou 

orientação no sentido da desnecessidade de registro das empresas de factoring ou fomento 

mercantil no Conselho Regional de Administração.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRELIMINAR. MATÉRIA NÃO 

ALEGADA OPORTUNAMENTE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

FACTORING. FOMENTO MERCANTIL. CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. INSCRIÇÃO. DESNECESSIDADE.

1. A matéria que não foi abordada no momento oportuno não pode ser 

conhecida, ante a preclusão consumativa.

2. A Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça, quando do 

julgamento dos EREsp n. 1.236.002/ES, da relatoria do Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, fixou o entendimento segundo o qual 

é desnecessária a inscrição das empresas de factoring nos 

conselhos regionais de administração nas hipóteses em que as 

respectivas atividades tenham natureza eminentemente 

mercantil, isto é, não abarquem gestões estratégicas, técnicas e 

programas de execução cujo objetivo seja o desenvolvimento de 

empresas.

3. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu que a atividade 

desenvolvida pela empresa destina-se privativamente ao fomento 

mercantil.

4. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 

causa.

5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa" (STJ, AgInt no 

REsp 1.681.860/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 03/08/2018).

"ADMINISTRATIVO. EMPRESA QUE SE DEDICA À ATIVIDADE DE 

FACTORING. REGISTRO NO RESPECTIVO CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. ANÁLISE JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADA.

1. A Primeira Seção, no julgamento dos EREsp 1.236.002/ES, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, consignou que os 

escritórios de factoring não precisam ser registrados nos 

conselhos regionais de administração quando suas atividades 

são de natureza eminentemente mercantil - ou seja, desde que 

não envolvam gestões estratégicas, técnicas e programas de 

execução voltados a um objetivo e ao desenvolvimento de 
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empresa.

2. De acordo com o referido julgado, a inscrição é dispensada em casos 

em que a atividade principal da empresa recorrente consiste em 

operação de natureza eminentemente mercantil, prescindindo, dessarte, 

de oferta às empresas-clientes de conhecimentos inerentes às técnicas 

de administração ou de administração mercadológica ou financeira. Ficou 

ainda esclarecido que não há 'comparar a oferta de serviço de gerência 

financeira e mercadológica - que envolve gestões estratégicas, técnicas 

e programas de execução voltados a um objetivo e ao desenvolvimento 

da empresa - com a aquisição de um crédito a prazo pela solvabilidade 

dos efetivos devedores dos créditos vendidos'.

3. No caso dos autos, o Tribunal local, analisando o contrato social da 

empresa, apontou as seguintes atividades desenvolvidas pela 

recorrente: na espécie, o objeto social das apelantes é o fomento 

mercantil (factoring), conforme revelam suas respectivas razões sociais.

4. Sendo certo que as atividades da empresa se enquadram apenas 

como factoring convencional, é dispensada a inscrição no Conselho 

Regional de Administração.

5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece 

prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 

Súmula 83/STJ: 'Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida.' 

5. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.669.365/MG, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EMPRESA QUE SE DEDICA À ATIVIDADE DE FACTORING. 

REGISTRO NO RESPECTIVO CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. DESNECESSIDADE.

1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento dos EREsp 1.236.002/ES, Rel. Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, (DJe 25/11/2014), uniformizou o posicionamento entre 

as Turmas de Direito Público e decidiu ser inexigível a inscrição 

da empresa que se dedica ao factoring no respectivo Conselho 

de Administração, tendo em vista que tal atividade 'consiste em 

uma operação de natureza eminentemente mercantil, 

prescindindo, dest'arte, de oferta, às empresas-clientes, de 

conhecimentos inerentes às técnicas de administração, nem de 

administração mercadológica ou financeira.'.

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

671.187/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
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23/04/2015).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. EMPRESA DE FACTORING. 

ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA EMPRESA DE NATUREZA 

EMINENTEMENTE MERCANTIL. REGISTRO NO CONSELHO 

REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS, PARA QUE PREVALEÇA A TESE 

ESPOSADA NO ACÓRDÃO PARADIGMA.

1. In casu, observa-se a ocorrência de divergência de teses jurídicas 

aplicadas à questão atinente à obrigatoriedade (ou não) das empresas 

que desenvolvem a atividade de factoring em se submeterem ao registro 

no Conselho Regional de Administração; o dissídio está cabalmente 

comprovado, haja vista a solução apresentada pelo acórdão embargado 

divergir frontalmente daquela apresentada pelo acórdão paradigma.

2. A fiscalização por Conselhos Profissionais almeja à regularidade 

técnica e ética do profissional, mediante a aferição das condições e 

habilitações necessárias para o desenvolvimento adequado de 

atividades qualificadas como de interesse público, determinando-se, 

assim, a compulsoriedade da inscrição junto ao respectivo órgão 

fiscalizador, para o legítimo exercício profissional.

3. Ademais, a Lei 6.839/80, ao regulamentar a matéria, dispôs em seu 

art. 1º. que a inscrição deve levar em consideração, ainda, a atividade 

básica ou em relação àquela pela qual as empresas e os profissionais 

prestem serviços a terceiros.

4. O Tribunal de origem, para declarar a inexigibilidade de inscrição da 

empresa no CRA/ES, apreciou o Contrato Social da empresa, 

elucidando, dessa maneira, que a atividade por ela desenvolvida, no 

caso concreto, é a factoring convencional, ou seja, a cessão, pelo 

comerciante ou industrial ao factor, de créditos decorrentes de seus 

negócios, representados em títulos.

5. A atividade principal da empresa recorrente, portanto, consiste em 

uma operação de natureza eminentemente mercantil, prescindindo, 

dest'arte, de oferta, às empresas-clientes, de conhecimentos inerentes 

às técnicas de administração, nem de administração mercadológica ou 

financeira.

6. No caso em comento, não há que se comparar a oferta de serviço de 

gerência financeira e mercadológica - que envolve gestões estratégicas, 

técnicas e programas de execução voltados a um objetivo e ao 

desenvolvimento da empresa - com a aquisição de um crédito a prazo - 

que, diga-se de passagem, via de regra, sequer responsabiliza a 

empresa-cliente -solidária ou subsidiariamente - pela solvabilidade dos 

efetivos devedores dos créditos vendidos.
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7. Por outro lado, assinale-se que, neste caso, a atividade de 

factoring exercida pela sociedade empresarial recorrente não se 

submete a regime de concessão, permissão ou autorização do 

Poder Público, mas do exercício do direito de empreender 

(liberdade de empresa), assegurado pela Constituição Federal, e 

típico do sistema capitalista moderno, ancorado no mercado 

desregulado.

8. Embargos de Divergência conhecidos e acolhidos, para que prevaleça 

a tese esposada no acórdão paradigma e, consequentemente, para 

restabelecer o acórdão do Tribunal de origem, declarando-se a 

inexigibilidade de inscrição da empresa embargante no CRA/ES" (STJ, 

EREsp 1.236.002/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 25/11/2014).

Acrescente-se, ainda, que o Tribunal de origem, com base no exame dos 

elementos fáticos dos autos, consignou ser "fato incontroverso nos autos que a apelante 

presta serviços de factoring" (fl. 451e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 

Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta 

Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 

conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. EMPRESA DE FACTORING. REGISTRO NO 

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. ATIVIDADE. SÚMULA 

7/STJ.

1. As empresas que se dedicam à atividade de factoring estão sujeitas a 

registro no Conselho Regional de Administração. Precedentes: REsp 

1013310/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24/03/2009 e REsp 

497.882/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU 24.05.07.

2. A alegação da empresa recorrente de que não tem como atividade 

principal nenhuma das arroladas na Lei nº 4.769/65 não pode ser 

analisada nesta instância por demandar reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no Ag 1.252.692/SC, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2010).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 

356/STF. REEXAME DA PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Os arts. 2º, caput e parágrafo único, VII, e 50 da Lei n. 9.784/99 não 

foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o 
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tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 

especial, razão pela qual não merece ser apreciado, nos termos do que 

preceituam as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que 

demande a incursão na seara fático-probatória dos autos. 

Incidência da orientação fixada pela Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

912.470/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/10/2016).

"ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DE  

FUNDAMENTO  BASILAR DO ACÓRDÃO RECORRIDO.  SÚMULA  N.  

283/STF.  SÚMULA  83/STJ. APLICABILIDADE AOS RECURSOS  

ESPECIAIS  INTERPOSTOS  COM  BASE  NAS  ALÍNEAS  A  E C DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO DEFLAGRADA PELO 

DEVEDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. NÃO 

CABIMENTO.

1.  Não  se  mostra  passível  de acolhimento os argumentos da 

parte recorrente  que  demandam  o  reexame  de matéria 

fático-probatória, tendo em vista o óbice previsto na Súmula 

7/STJ.

(...)

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp 

803.101/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/05/2016).

Quanto ao pedido de majoração dos honorários advocatícios, ressalte-se que, 

não obstante tratar-se de Recurso Especial interposto na vigência do CPC/2015, não houve, 

por ocasião da decisão ora agravada, pronunciamento sobre a majoração dos honorários de 

advogado, na forma do art. 85, §11, do CPC/2015. 

Passo, portanto, à análise do pedido formulado, pela parte agravada, na 

impugnação ao presente Agravo interno. 

De início, ressalte-se que "os honorários devidos na fase de recurso 

especial compreendem a remuneração de todo o trabalho advocatício nesta etapa, 

inclusive eventual agravo interno que se faça necessário para que o recurso chegue 

ao conhecimento do colegiado naturalmente competente, a Turma. Não cabe, 

portanto, majorar os honorários, com base no art. 85, § 11, do CPC/2015, em razão da 

interposição de agravo interno. Atitudes eventualmente procrastinatórias são passíveis de 

sanção processual própria, inconfundível com o escopo dos honorários de sucumbência 

(CPC/2015, art. 80, §12)" (STJ, AgInt no AREsp 788.432/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
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GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 11/10/2016). 

No mesmo sentido: "o pedido de arbitramento/majoração da verba honorária de 

sucumbência no Agravo Interno, formulado pela embargante, deve ser rejeitado, em razão do 

entendimento da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira - Enfam - adotado no seminário "O Poder Judiciário e o Novo 

CPC", no qual se editou o enunciado 16, com o seguinte teor: "Não é possível majorar os 

honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 

85, § 11, do CPC/2015)". Dito de outro modo, como se trata (o Agravo Interno) de 

recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de jurisdição, a discussão travada no 

Recurso Especial, o caso concreto não comporta a aplicação do art. 85, § 11, do 

CPC/2015" (STJ, EDcl no AgInt no REsp 1.578.347/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). 

Portanto, incabível a majoração de honorários de advogado, em sede de Agravo 

interno. Tendo em vista, porém, a ausência de pronunciamento sobre o tema, por ocasião da 

decisão ora agravada, e em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no 

Enunciado Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), majoro em 1% os honorários 

advocatícios anteriormente fixados em favor do advogado do ora recorrido, levando-se em 

consideração o trabalho adicional imposto ao advogado da parte recorrida, em virtude da 

interposição do Agravo em Recurso Especial, respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º 

e 3º do art. 85 do CPC/2015. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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